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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 67/2013
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este tem por objetivo criar e incorporar no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004) os seguintes cargos:
	Descrição
	Quantidade

	Procurador do Município, na função de Serviço de Procuradoria Jurídica
	8

	Técnico de Gestão Pública, na função de Assistência de Gestão
	13

	Soma dos Cargos
	21


Em sua justificativa, o Prefeito aduz:

“A presente mensagem tem por justificativa a implementação de uma política pública para a reestruturação do quadro de servidores lotados na Procuradoria-Geral do Município, órgão de suma importância para a Administração Municipal e que atualmente carece de servidores efetivos (Procuradores e Técnicos de Gestão Pública) para suprir a demanda de trabalho.

Verifica-se, segundo levantamentos realizados, que na última década o volume de trabalho na Procuradoria-Geral aumentou cerca de 352% em relação ao número de ações judiciais e 542% em relação ao volume de pareceres jurídicos, opinativos e assemelhados, no trabalho de consultoria jurídica. No entanto, não houve aumento do número de cargos de Procuradores e houve apenas um pequeno aumento no número de Técnicos de Gestão Pública no mesmo período, tornando o volume de trabalho desproporcional à estrutura de pessoal da Secretaria.

Isso traz prejuízos à arrecadação da Dívida Ativa Municipal, assim como à defesa do Município em Juízo e à consultoria jurídica, de cada vez maior relevância no âmbito da Administração Pública.

Em que pese este projeto de lei que temos a honra de encaminhar não suprir todas as necessidades da Procuradoria-Geral, é o início da reestruturação de uma secretaria-meio vital na atual conjuntura da gestão pública brasileira.

Ademais, a Procuradoria-Geral do Município, conquanto preste serviços de similar natureza e complexidade à Procuradoria-Geral do Estado do Paraná, bem como à Advocacia-Geral da União alocadas nesta região, não possui a mesma estrutura material para o seu funcionamento com relação a tais órgãos, sendo ainda de se destacar que não raras vezes a PGM debate-se, nos processos judiciais, com os maiores escritórios de advocacia privados da região e do Estado do Paraná, contando, estes, com infinita melhor estruturação para o embate técnico.

Tal situação ainda queda-se agravada pela recente virtualização dos processos judiciais – atualmente, na Comarca de Londrina, todos os processos judiciais em que atua a Procuradoria-Geral do Município são de natureza eletrônica (Justiça Comum, Justiça Federal, Justiça do Trabalho) – cuja operacionalização exige uma melhor estrutura física e humana para o exercício do labor exercido na PGM.

Mostra-se, portanto, de fundamental importância que se capacite a PGM com estrutura física e de pessoal, além de formação adequadas de seus profissionais, para fazer frente a tão grande demanda, advindas da situações acima enumeradas. 

Outro ponto necessário à reestruturação do órgão é a criação de novos cargos para procuradores municipais, a fim de suplantar-se a demanda crescente necessária para a assessoria jurídica da Administração Municipal.

Ressalte-se, por fim, que o impacto financeiro das medidas, devidamente delineado neste projeto de lei, é de pequena monta se comparado ao benefício trazido ao funcionamento do órgão – tanto com relação a sua nova estruturação, quanto com relação à motivação dos servidores técnicos ali lotados – bem assim como a população em geral, que contará com um serviço qualitativamente melhor do aquele que já é prestado, além de ser sensivelmente minorado em função da grande redução que se perceberá no pagamento de licenças médicas e horas extras (pois mais servidores sentir-se-ão estimulados a serem lotados na PGM).

Ademais, o trabalho da PGM acaba trazendo reflexos financeiros positivos ao Executivo Municipal, através da minoração de impactos financeiros pela defesa judicial ou pela própria arrecadação direta da Dívida Ativa Municipal, pelo que haverá retorno administrativo-financeiro benéfico à Gestão Municipal.”
Apensado ao projeto o Ofício no 146/2013 – DO/SEPLAN, com os demonstrativos do impacto orçamentário financeiro atualizados deste projeto de lei somados com o dos projetos nos 61, 62 e 65, que criam diversos cargos na área de saúde, em tramitação na Casa.

PARECER TÉCNICO   
O projeto cria e incorpora no PCCS dos servidores do Poder Executivo (Lei no 9.337/2004) 21 cargos (procuradores e assistentes) para a Procuradoria-Geral do Município. 

Vale dizer que outros três projetos em tramitação na Casa (61, 62 e 65/2013) criam 432 cargos na área de saúde.




A Constituição Federal (§ 1o do artigo 169) admite a criação de cargos na administração pública se houver: 





I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e





II – autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.





Quanto ao inciso I, supra, consta do projeto a declaração do Secretário Municipal de Saúde, que atesta a adequação orçamentária e financeira da proposta.




Quanto ao inciso II, verificamos nos artigos 61, Parágrafo único, e 65 da Lei que estabelece as diretrizes para elaboração do orçamento de 2013 (Lei no 11.671, de 23 de julho de 2012), os seguintes critérios para a admissão de servidores:
a) Existência de cargos vagos;

b) Prévia dotação orçamentária;

c) Cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF);
d) Atendimento aos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da LRF;
e) Cumprimento dos limites para gastos com pessoal previstos na LRF calculados sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal.





Os documentos apensados indicam os seguintes custos com a criação dos cargos:

	Qtde
	Cargo
	Custo Mensal
R$
	Custo Anual
R$

	8
	Procurador do Município, na função de Serviço de Procuradoria Jurídica
	135.932,95
	1.631.195,40

	13
	Técnico de Gestão Pública, na função de Assistência de Gestão
	26.519,34
	318.232,08

	21
	Soma
	162.452,29
	1.949.427,48


Assim, o impacto financeiro mensal da proposta será de R$ 162.452,29 (cento e sessenta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e dois reais e vinte e nove centavos) e anual de R$ 1.949.427,48 (um milhão, novecentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e vinte e sete reais e quarenta e oito centavos).

Com efeito, a aprovação da proposta implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, atestados por servidores de carreira e por secretários municipais, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), exigidos quando da criação, da expansão ou do aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, quais sejam:

· Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.





Conforme demonstrado pelo Executivo (com projeções para 2013, 2014 e 2015), o impacto financeiro da presente proposta somado com o dos projetos 61, 62 e 65/2013, em tramitação na Casa, será financiado com o crescimento natural da arrecadação e não comprometerá o limite legal de 54% para gastos com pessoal, cujas projeções indicam os percentuais de 43,68% para 2013, 42,78% para 2014 e 40,64% para 2015.
Também foi demonstrado que o limite de 54% para gastos com pessoal não será comprometido quando calculado sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal (exemplo: os recursos recebidos do SUS destinados aos atendimentos de média e alta complexidade), conforme previsão no Parágrafo único do art. 61 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 11.671/2012).
Neste caso, as projeções indicam os percentuais de 52,51% para 2013, 49,64% para 2014 e 45,53% para 2015.
Esta assessoria avaliou todos os cálculos do impacto da medida e das projeções até o exercício de 2015 e os considera fundamentados e pertinentes, razão pela qual não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.

Londrina, 16 de maio de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 67/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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